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DA METRÓPOLE 
À CIDADE-REGIÃO
NA DIREÇÃO DE UM NOVO ARRANJO
ESPACIAL METROPOLITANO?
F E L I P E N U N E S C O E L H O M A G A L H Ã E S
R E S U M O Este artigo tem como objetiv o abordar a configuração da cidade-r egião –
enquanto um ente geográfico em pr ocesso de fortalecimento – e os pr ocessos socioespaciais diver-
sos que a compõem. A cidade-região é entendida como a área metropolitana mais concisa soma-
da de seu entor no imediato, incluindo uma série de centr alidades de pequeno e médio por te no
alcance dos processos de metropolização. A urbanização extensiva é um processo socioespacial cha-
ve por trás da for mação da cidade-região, que também se r elaciona à compressão espaço-tempo-
ral presente de forma heterogênea nestas regiões urbanizadas. Privilegia-se uma perspectiva teó-
rica acerca do tema, pr opondo uma morfologia da cidade-região, visando esclarecer sua relação
com os processos econômico-espaciais contemporâneos (sobretudo no que diz respeito à restrutura-
ção produtiva). Dois elementos territoriais principais compõem esta extensão do tecido urbano
para além das áreas metropolitanas: a exopolis e a cidade industrial pós-fordista. O regionalismo
competitivo se manifesta neste contexto como uma prática hegemônica de planejamento , tanto
na escala regional quanto na escala das div ersas localidades inseridas neste processo.
P A L A V R A S - C H A V E Cidade-região; pós-for dismo; expansão metr opoli-
tana; urbanização extensiva; condições gerais de produção.
INTRODUÇÃO
O crescimento das metrópoles no mundo atingiu escalas sem pr ecedentes nas últi-
mas décadas. A urbanização sem fronteiras aparentes une no espaço conurbado metrópo-
les que outrora eram facilmente delimitáveis, e diversas regiões se tornam espaços inteira-
mente urbanizados, dando origem a uma no va entidade socioespacial que v em sendo
denominada de cidade-região. A partir dos processos socioespaciais contemporâneos, e de
novos sentidos da produção do espaço urbano, começa a se evidenciar esta no va unidade
de análise socioespacial, em gestação a partir do processo de extensão do tecido urbano das
grandes metrópoles industrializadas. Parte-se da hipótese de que a cidade-região é a forma
urbana do processo de metropolização em seu estágio contemporâneo, que apresenta con-
tinuidades e r upturas com os pr ocessos anteriores – c omo aqueles que deram origem às
próprias metrópoles em contextos históricos anterior es. Tendo como referência a metró -
pole fordista-keynesiana (Soja, 2000), trata-se de buscar interpretações acerca da metropo-
lização contemporânea tendo em vista aquela forma anterior , no contexto do capitalismo
semi-periférico, marcado pela incompletude de seus processos socioespaciais: antes que se
desse como terminada, em perspectiva histórica, a formação da metrópole fordista-keyne-
siana, inicia-se um novo processo de reestruturação socioeconômica e espacial.
Deve-se ressaltar que não se pr opõe aqui que as dinâmicas socioeconômicas deter-
minam de modo linear as formações socioespaciais ou nem que as formas de organiza-
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ção do espaço são determinantes das características sociais ou econômicas de determina-
da população. Propõe-se uma leitura da dialética socioespacial , a partir de S oja (1993),
em que ocorre uma interação retro-alimentadora entre estes dois níveis de análise. O es-
paço tem um conteúdo intrinsecamente político, social ou econômico – chegando a r e-
velar, inclusive, os problemas em se separar tais esferas como componentes autônomos
de análise e crítica –, e as div ersas configurações políticas, sociais ou econômicas apr e-
sentam um conteúdo espacial inerente, que não pode existir sem uma espacialidade pró-
pria. A abordagem da economia geopolítica aqui buscada se r efere justamente a esta ten-
tativa de se incorporar o espaço no cerne da economia política (e da teoria crítica, de
forma mais ampla).
A FORMA SOCIOESPACIAL DA CIDADE-REGIÃO
Algumas abordagens acerca da cidade-região (como a de P arr, 2005) tratam-na co-
mo o pólo metropolitano somado de toda sua ár ea de influência; nesse caso, o território
de um determinado país seria completamente coberto por cidades-região. Procura-se aqui
uma definição distinta, voltada para o entendimento dos processos socioespaciais contem-
porâneos de extensão do tecido metr opolitano por espaços r egionais mais amplos que a
metrópole propriamente dita, mas que passam a se integrar num nex o comum do ponto
de vista da organização da produção industrial. A cidade-região aqui tratada se aproxima
daquela trabalhada por Lencioni (2000, 2003, 2004), cujos estudos acer ca dos processos
de reestruturação produtiva e r econfiguração territorial em torno da ár ea metropolitana
de São P aulo tratada em escala r egional são r eferência fundamental nas interpr etações
buscadas neste texto – assim como a abor dagem de Randolph (2005) e Randolph et al
(2007) acerca da região do entorno da ár ea metropolitana do Rio de J aneiro. Ressalta-se
que não se trata aqui de ofer ecer um panorama das tendências r ecentes de urbanização
dos entornos metr opolitanos no B rasil, mas de pr opor interpretações deste pr ocesso de
urbanização da escala r egional a par tir da teoria urbana e da economia política da urba-
nização. Estas tendências se manifestam de forma mais expr essiva na área do entorno da
Região Metropolitana de São Paulo, que abrange a Região Metropolitana da Baixada San-
tista, a Região Metropolitana de Campinas, assim como as cidades de Sorocaba e São José
dos Campos, que passam por um pr ocesso de integração ao pr ocesso de metropolização
nesta escala regional mais ampliada, nucleada pela cidade de São P aulo. Outros casos in-
cipientes, com sinais de formação desta ár ea macro-metropolitana se manifestam no Rio
de Janeiro, em Belo Horizonte e em Curitiba; e alguns se manifestam em eixos que se tor-
nam urbanizados, como G oiânia-Brasília, F lorianópolis-Joinville-Blumenau, M aringá-
Londrina, Porto Alegre-Caxias do Sul, dentre outros.
Vale ressaltar de antemão que a ideia de cidade-região aqui proposta se diferencia da
simples metrópole estendida por uma diversidade de fatores. Em primeiro lugar, ressalta-
se que a cidade-r egião atinge centralidades que escapam à chamada involução metropoli-
tana (Santos, 1993) e às deseconomias de aglomeração, saltando sobr e o tecido urbano
espoliado que faz parte da metrópole e atingindo novos espaços, mais eficientes para a ati-
vidade industrial, onde o aspecto disfuncional da metrópole se faz, todavia, pouco pr e-
sente. Ou seja, trata-se de um pr ocesso contemporâneo de pr odução do espaço urbano
em que a metrópole for dista, produto da própria entrada da indústria de la rga escala na
cidade, passa, nas margens, a se apresentar como um custo e um empecilho para determi-
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nados setores. Porém, estes permanecem dependentes do núcleo metropolitano, e passam
a se situar nos seus arredores, justamente nestes novos espaços industriais em cr escimen-
to nas áreas peri-metropolitanas.
Propomos que a cidade-região começa a ganhar forma a partir do momento em que
o processo de urbanização dos entornos metropolitanos começa a se intensificar e a ter su-
as lógicas integradas ao tecido metropolitano, através de um aumento também dos fluxos
do núcleo metropolitano para seu entorno e vice-v ersa. Monte-Mór (1994, 2004) intro-
duz o conceito de urbanização extensiva como um processo de transformação socioespa-
cial, em que os flux os e as lógicas de pr odução e reprodução de espacialidades diversas e
distantes das grandes cidades se espelham cada vez mais nos processos urbanos que se ve-
rificam em pontos isolados do território . A urbanização extensiva carrega em seu bojo as
Condições Gerais de Produção (Lojkine, 1981) e o Meio Técnico-Científico-Informacio-
nal (Santos, 1988) para determinadas porções do território interligadas por eix os viários
(e mais recentemente, pelas tecnologias avançadas e praticamente onipresentes de teleco-
municações) estr uturadores deste pr ocesso. Estes dois aspectos fornecem a base para o
aprofundamento da divisão territorial do trabalho, provendo uma relativa ubiquidade das
condições necessárias para a especialização pr odutiva de determinada localidade. D este
modo, do ponto de vista econômico-espacial, trata-se de um processo que possibilita uma
penetração da dinâmica de mer cado ao longo do território, que também é influenciada
diretamente pela ação do Estado . D efinindo mais pr ecisamente o conceito, segundo
Monte-Mór, a urbanização extensiva
se refere à extensão das r elações sócio-espaciais contemporâneas – formas e pr ocessos urba-
no-industriais – anteriormente r estritas às metrópoles e cidades médias a escalas r egionais,
nacionais e globais. É a textura sócio-espacial da unidade dialética entr e centros urbanos e o
tecido urbano que estende formas e processos urbanos – incluindo a práxis urbana – ao cam-
po e ao espaço social como um todo . (Monte-Mór, 2004, p. 13)
(...) esta urbanização que se estende para além das cidades em r edes que penetram vir tual-
mente todos os espaços r egionais, integrando-os em malhas mundiais, r epresenta, assim, a
forma sócio-espacial dominante que marca a sociedade capitalista de Estado contemporânea
em suas diversas manifestações, desde o centro dinâmico do sistema capitalista, até – e cada
vez mais – as diversas periferias que se articulam dialeticamente em direção aos centros e sub-
centros e subsubcentros... (Monte-Mór, 1994, p. 171)
Ressalta-se que a indústria pós-fordista encontra localidades privilegiadas na cidade-
região pelos seguintes motiv os: escapa-se dos div ersos elementos de rigidez constituídos
no meio metropolitano através do próprio processo fordista; escapa-se do custo de locali-
zação mais elevado na metrópole; são localidades de menor atuação dos sindicatos, histo-
ricamente situados nas ár eas industriais adensadas; a pr oximidade relativa da metrópole
(aumentada pelos pr ocessos ligados à compr essão espaço-temporal) agiliza o acesso aos
serviços especializados necessários; dentre outros fatores.
Cabe advertir que não se pr opõe aqui um r etorno à concepção de Castells (1983),
de que a cidade seria o lócus privilegiado do consumo (coletivo), enquanto a produção se
efetiva na escala regional, sendo os embates em torno da questão urbana pautados essen-
cialmente pelo consumo coletivo. As atividades de comando e contr ole permanecem em
grande medida concentradas nos principais núcleos, e os ser viços também se inserem na
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esfera da produção (e da realização de valor), e encontram-se altamente interligados com
as atividades industriais. Deste modo, não há uma separação nítida no espaço entr e pro-
dução e reprodução tal qual proposto por Castells. Estas duas esferas, por serem comple-
mentares, se mesclam e se espalham na escala r egional, urbanizando-a.
NOVOS PROCESSOS DE METROPOLIZAÇÃO
Soja propõe que o período histórico atual seria o início de uma nova fase na história
da cidade, “um período definido pela emergência de mais uma variação do urbanismo co-
mo modo de vida, o que chamo de pós-metrópole ” (Soja, 2000, p . 46). O pr efixo pós é
enfatizado com o intuito de reunir no leque da pós-metrópole as abordagens pós-estrutu-
ralistas, pós-fordistas e pós-keynesianas e suas implicações espaciais. P orém, vale ressaltar
que o autor também chama atenção para cer tas continuidades, afirmando que “dentre os
pós que podem ser aplicados à metrópole contemporânea, os menos aplicáv eis são o pós-
urbano, o pós-industrial e o pós-capitalista.” (S oja, 2000, p. 147). Destaca-se a aversão à
ideia de “pós-industrial”, evidenciando um ponto de vista segundo o qual a indústria per-
manece, apesar de inúmeras transformações, uma entidade central na acumulação capita-
lista e na pr odução do espaço – assim, faz pouco sentido afirmar que a generalização do
processo de terciarização, por exemplo, seria sinal de uma urbanização pós-industrial. 
Soja divide os processos socioespaciais que dão forma à pós-metrópole em seis “ dis-
cursos”, que são: a metrópole industrial pós-for dista; a cosmopolis e a globalização do es-
paço da cidade; a exopolis e a reestruturação da forma urbana (que lida com o surgimen-
to de novas configurações urbanas, como os parcelamentos horizontais cercados); a cidade
fractal (e o “mosaico social reestruturado”, enquanto procura abordar a questão do mul-
ticulturalismo nas grandes metrópoles eur opeias e norte-americanas atuais); o arquipéla-
go carcerário; e as simcities, simulacros de cidades.
Uma discussão bastante importante na construção do argumento de Soja, e ligada a
todos estes discursos em torno da pós-metrópole, é a ideia da metrópole for dista-keyne-
siana em crise. Esta crise urbana dos anos 1960 nos países de centr o representa o início
de um amplo processo de reestruturação gerado pela crise, que, de acordo com o argumen-
to colocado por Soja, engendraria uma crise gerada pela reestruturação, dando início a um
período na história do capitalismo de instabilidade e incer teza inerentes, reafirmadas pe-
lo neoliberalismo, que, em grande medida, pautaria a agenda do setor público em suas di-
versas escalas a partir de então. Muito rapidamente todo um esforço de pesquisa em tor-
no da questão urbana que dera origem a um largo ar cabouço teórico acerca da produção
capitalista daquela metrópole industrial for dista teria posto em x eque seu alcance por 
este processo reestruturante – e a escola da chamada “economia política da urbanização”,
em auge de produção teórica no fim dos anos 1960 e início dos 70, seria posteriormente
colocada em questão por seus próprios pr otagonistas ( Topalov, 1988). B asicamente, a
atuação do Estado enquanto provedor dos meios de consumo coletivo na esfera da repro-
dução (Castells, 1983), somada à presença estável (e empregadora de grandes contingen-
tes de mão-de-obra) da indústria for dista no meio metropolitano na esfera da pr odução,
são aspectos que seriam alterados por uma série de processos de mudanças internas às in-
dústrias e também na sua organização externa (nas r elações inter-firmas). As implicações
para o planejamento e para a organização do espaço seriam visíveis nas décadas seguintes,
e o esforço de teorização acer ca desta no va metrópole está ainda em curso . Soja dá um
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peso bastante expressivo para esta transformação mais recente, chegando a propor que es-
te processo seria uma “quarta revolução urbana”, a rodada mais recente de sua geo-histó-
ria do espaço-cidade, marcada, do ponto vista econômico, pela emergência de formas fle-
xíveis de organização das cadeias pr odutivas. D este modo, a metrópole teria sido um
produto da industrialização fordista aliada a uma atuação do Estado pautada pelo keyne-
sianismo (no nível urbano, através do pr ovimento dos meios de consumo coletiv o), en-
quanto esta nova forma urbana pós-metr opolitana é marcada pela indústria pós-for dista
e o Estado neoliberal.
No que diz respeito à formação da cidade-região a partir da extensão regional do te-
cido urbano e sua relação com a pós-metrópole, Soja afirma:
O conceito de sinoikismo é implicitamente regional em seu escopo. Ele se aplica não somen-
te a um centro urbano singular de alta densidade, mas mais enfaticamente a um sistema r e-
gional e policêntrico mais amplo de assentamentos nodais que interagem uns com os outros,
uma cidade-região. Esta regionalidade amplia a escala do espaço-cidade desde o princípio, e
aponta para a necessidade de se enx ergar até as primeiras cidades como aglomerações r egio-
nais. Ter em mente a regionalidade do espaço-cidade não é fácil, pois tendemos a enxergar a
cidade como uma área formalmente delimitada, distinta da “não-cidade” circundante ou da
hinterland “sub-urbana” ou “rural”. (Soja, 2000, p. 16)
É mais difícil que nunca r epresentar a cidade como uma unidade social, política, econômi-
ca e geográfica enraizada em seus entornos imediatos e hinterlands. As fronteiras da cidade
estão se tornando mais por osas, confundindo nossa habilidade de traçar linhas separando o
que está dentro do que está fora da cidade; entr e a cidade e o campo, o subúrbio, a não-ci -
dade; entre uma cidade-região metropolitana e a outra; entr e o natural e o ar tificial. (Soja,
2000, p.150)
Deste modo, o espaço-cidade sempre incluirá em sua regionalidade espaços aparen-
temente não-urbanos, mas que são urbanizados, incluindo ár eas não habitadas que são
“profundamente afetadas pelo urbanismo como um modo de vida e pelo sinoikismo ine-
rente à convivência em espaços r epartidos” (Soja, 2000, p . 16). A cidade-r egião, através
da expansão do tecido urbano-industrial mais adensado de seu núcleo para o entorno des-
te, através de eix os, tornaria tal hierar quia de centr os anteriormente separados numa só
unidade urbana, e nas palavras de Soja, um só espaço-cidade. Embora todos os fenômenos
indicados por Soja como processos de transformação que dão origem à pós-metrópole te-
nham uma relação estreita com os processos de formação da cidade-região, alguns dos seis
discursos acerca da pós-metrópole citados acima se relacionam de forma mais direta à ex-
tensão territorial do tecido urbano metropolitano ao longo de sua região. São eles: a me-
trópole industrial pós-fordista e a ideia de exopolis, tema da próxima seção.
A EXOPOLIS E A FRAGMENTAÇÃO
SOCIOESPACIAL DA ÁREA PERI-METROPOLITANA
O fenômeno urbano que Soja chama de exopolis se refere ao surgimento de uma sé-
rie de manifestações inéditas no ambiente constr uído e na forma urbana, geralmente iso-
lados da malha urbana bem delimitada e situando-se em z onas anteriormente rurais, que
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constituem uma expressão do que pode ser definido como o urbano substantivo, que não
chega a configurar uma cidade propriamente dita. Não somente pelo fato de ser um fenô-
meno anteriormente pouco presente e que vem se generalizando, trata-se de uma boa ex-
pressão da natureza deste processo de urbanização, e da pr odução do espaço urbano, para
além das cidades propriamente ditas e, de forma mais geral, da pr odução do espaço atual.
No contexto norte-americano estudado por Soja, o fenômeno suburbano (referente à me-
trópole fordista-keynesiana) tem características muito diferentes do que se verifica em ou-
tros países, porém, no que diz r espeito a suas transformações recentes, eles se aproximam.
A ideia de subúrbio no contexto da metrópole brasileira em perspectiv a histórica
tem uma conotação radicalmente difer ente do subúrbio nor te-americano que inspira
grande parte do ar cabouço no qual nos baseamos. É impor tante, portanto, apontar tais
diferenças para melhor r evelar a natureza deste fenômeno de urbanização para além das
cidades, especificamente no que diz respeito à formação dos subúrbios – tanto na forma-
ção da metrópole ao longo das últimas décadas, como na configuração atual da cidade-
região – no contexto dos países semi-periféricos. Os subúrbios brasileiros são tradicional-
mente marcados pelo grande contingente de populações excluídas, de baixa renda, o que
contribui para constituir um quadr o de sub-urbanização no sentido da ausência de ele-
mentos próprios da centralidade urbana e de suas amenidades – chegando a situações
mais urgentes de falta de infraestr utura urbana mais básica. Deste modo, anteriormente,
o subúrbio enquanto utopia burguesa (Fishman, 1996), como o caso da sub-urbanização
norte-americana do pós-guerra, era r ealidade bastante distante da metr opolização brasi-
leira. Vale destacar que o subúrbio r esidencial de classe média nor te-americano foi, em
grande medida, um produto da ação do Estado na produção da metrópole fordista-keye-
nesiana – que tinha um compromisso claro com a construção de espaços voltados para o
automóvel, o que acabava por gerar um alto grau de dependência em r elação a ele –, em
grande medida pelo fato de ser aquele o pr oduto da indústria motriz1 da economia ame-
ricana do século XX. Portanto, falar da exopolis no nosso contexto exige um cuidado a
mais, no sentido de que a saída dos grupos privilegiados das adjacências das centralidades
intraurbanas em dir eção aos entornos das cidades é um fenômeno que só se generaliza
mais recentemente, constituindo um passo adiante da dir eção de uma segr egação (e ex-
clusão) socioespacial mais acentuada. Deste modo, a referência do subúrbio residencial do
contexto norte-americano nos pode ser vir para compreender este padrão de urbanização
mais recente, para esclarecer o que a v ersão brasileira tem de semelhante – seja na nega-
ção da cidade moderna e de seu espaço de v alor de uso democrático, público, aber to a
apropriações outras e ao encontro com a alteridade; seja na configuração de espaços mu-
rados de vigilância constante.
Segundo Fishman (1996), o subúrbio como zona residencial da classe média tem su-
as origens na Inglaterra do final do século XIX,2 a partir da construção social de um ideal
familiar burguês:
[a] família nuclear domesticada e fechada (...), v oltada para dentro de si mesma e unida por
laços fortes e exclusivos (...), que procurava se separar das intrusões do local de trabalho e da
cidade. Este novo tipo de família criou a força emocional que separ ou o trabalho de classe
média de sua residência. (Fishman, 1996, p. 28)
Os problemas da metrópole passam a ser vistos como fatores exógenos e, a partir dis-
so, cria-se uma relação negativa com a cidade – que gera uma pretensão de autonomia em
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1 Conceito proposto por Fran -
çois Perroux, em sua teoria dos
pólos, para descrever um setor
industrial específico, que se si -
tua num pólo industrial em torno
do qual se estabelece uma série
de r elações de complementari -
dade na formação de uma ca -
deia pr odutiva, que constitui a
locomotiva desta.
2 Não coincidentemente, o perí-
odo de intensificação e generali-
zação do processo de industria-
lização em zonas próximas aos
centros das grandes cidades in -
glesas (o que envolvia uma série
de elementos nocivos ao bem-
estar das classes mais abasta -
das nas cidades, como a polui -
ção, a pr esença de grandes
contingentes de trabalhador es
braçais e de um exér cito indus-
trial de reserva disponível para a
indústria nascente).
relação a ela –, o que se torna um obstáculo a ser v encido. No âmbito do simples com-
partilhamento de espacialidades por parte de grupos distintos, pode-se afirmar que se tra-
ta de uma fragmentação e exclusão socioespacial de tal ordem, que as classes mais abasta-
das passam progressivamente a constituir espacialidades próprias no âmbito do ambiente
construído, e a aos poucos deixa de ocorr er a convivência com camadas de menor r enda
no espaço urbano e em suas porções publicamente apr opriadas.
Outra abor dagem acer ca da “ fragmentação do tecido sócio-político espacial ” – à
qual os fenômenos de “escapismo das elites urbanas, definhamento da civilidade e erosão
da cidadania” ligados à “auto-segregação” dessas elites (nos termos do próprio autor, liga-
dos à discussão acerca da exopolis aqui realizada) –, é formulada por Souza (2000). O au-
tor demonstra uma fragmentação generalizada no tecido socioespacial metropolitano nos
grandes centros brasileiros, marcada pela minimização do espaço público –  que se torna,
no contexto atual o “ espaço neutro”, potencial palco aber to de conflitos – e pela forma-
ção de enclaves de diversos tipos. Por um lado, nas favelas (“enclaves territoriais [do] trá-
fico de drogas de varejo”), passando pelos shopping centers, até chegar nos condomínios re-
sidenciais cer cados. A territorialização das fav elas pelo tráfico de dr ogas constitui um
aspecto fundamental para a realização daquelas atividades, que dependem deste caráter de
enclave armado e territorializado dos espaços urbanos onde constituem suas bases de ope-
rações. Na outra ponta deste espectr o da fragmentação socioespacial estão os espaços de
“auto-segregação residencial” das elites urbanas. Em meados da primeira década do sécu-
lo XXI, não se trata mais de fenômeno pontual: se alastra por um númer o expressivo de
áreas metr opolitanas brasileiras, e passando a faz er par te do tecido peri-metr opolitano
aqui abordado enquanto espaço contemporaneamente produzido.
Caldeira (1996), ao analisar o caso paulistano (em comparação com o que vem ocor-
rendo na cidade de Los Angeles), trata dessa “ nova segregação urbana” como a generali-
zação de “enclaves fortificados [que] geram cidades fragmentadas em que é difícil manter
os princípios básicos de livr e circulação e abertura dos espaços públicos que ser viram de
fundamento para a estr uturação das cidades modernas” (Caldeira, 1997, p . 1). A autora
argumenta que alguns pr ocessos de transformação das metrópoles estiv eram por trás do
surgimento dos enclaves fortificados, dentre os quais, se destacam: a crise econômica que
assola o país desde o início dos anos 1980 (por trás do aumento expressivo do desempre-
go e da pobreza urbanos); o impacto da r estruturação produtiva na cidade de São P aulo
(crescimento do setor terciário altamente especializado que gera um processo de gentrifi-
cação, resultando numa reordenação do espaço intra-urbano daquela cidade); e o pr oces-
so que se relaciona mais diretamente ao surgimento dos enclaves fortificados, “porque for-
nece a r etórica que o justifica: o cr escimento do crime violento e do medo ”, sendo que
“um dos elementos mais grav es no aumento da violência em São P aulo é a violência po -
licial” (Caldeira, 1997, pp. 3-4). Por último, esta auto-segregação se torna, através da pro-
dução social destes espaços, um símbolo de status e de distinção entre determinados gru-
pos das classes mais altas (nos termos de Pierre Bourdieu), o que pode ser evidenciado nos
anúncios – que “não só revelam um novo código de distinção social, mas também tratam
explicitamente a separação, o isolamento e a segurança como questões de status. Em ou-
tras palavras, eles repetidamente expressam a segregação social como um valor” (Caldeira,
1997, p. 4). Assim, a exopolis se relaciona a dois elementos for temente presentes na pro-
dução do espaço da cidade neoliberal: a busca pela segurança e o status. O medo por trás
deste ato de consumir (lugares que representam) a sensação de segurança envolve não so-
mente esta atitude defensiv a em r elação ao outr o, mas se inser e mais amplamente num
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contexto marcante no espaço socialmente produzido com o neoliberalismo – onde o fra-
casso (como o desemprego) tem suas causas individualizadas, e a distinção se torna uma
forma de afirmação de segurança plena.
Soja afirma que o termo exopolis é uma tentativa de síntese dos vários discursos acer-
ca da restruturação da forma urbana, com alguns significados distintos. E m primeiro lu-
gar, o prefixo exo- – indicando o crescimento do urbano fora das cidades, mas que “tam-
bém pode ser visto com uma denotação de ‘ fim de’, como uma ex-cidade, o surgimento
de cidades sem os traços tradicionais das cidades como os definimos no passado . Portan-
to, há uma série de implicações do espaço-cidade, do urbanismo e da polis-civitas signifi-
cativamente reconstituídos” (Soja, 2000, p. 250). Tal discussão nos remete à ideia de fim
da cidade como consequência do próprio processo de metropolização, que teria desman-
telado de forma definitiva todo um nexo próprio da cidade, fazendo com que determina-
das lógicas de reprodução próprias de escalas espaciais mais r estritas (como o bairro) fos-
sem destituídas em detrimento de uma lógica de r eprodução do capital iner ente ao
processo de metropolização. A cidade, neste ponto de vista, se tornaria um custo a ser ven-
cido pela necessidade de se acelerar os ciclos de r ealização do capital; e o planejamento,
um instrumento essencial para r ealizar, por exemplo, tal aplainamento da cidade através
de grandes obras viárias. (Alfredo, 2005)
A CIDADE INDUSTRIAL PÓS-FORDISTA
NA CIDADE-REGIÃO
Outro elemento importante na formação da cidade-r egião é a pr odução contempo-
rânea do espaço da indústria, mar cada pela flexibilidade dos pr ocessos produtivos e por
uma necessidade acentuada de acesso facilitado e ágil à infraestrutura de conexão com o es-
paço industrial da globalização. A extensão das condições gerais de produção aos entornos
metropolitanos cria possibilidades de localização mais atrativas para a indústria em seus pa-
drões atuais – menos dependente de grandes contingentes de mão-de-obra –, que passa a
poder aproveitar estas disponibilidades de infraestr utura e a se livrar tanto dos fator es de
rigidez mais fortemente concentrados nas metrópoles (como é o caso da atuação sindical)
quanto das próprias deseconomias de aglomeração – cuja solução custosa (embora sempre
socializada por toda a cidade) recairia em parte sobre a própria indústria ali localizada. Dois
importantes fatores de atração do inv estimento industrial pós-fordista neste ambiente r e-
gional em escala mais ampla são: a proximidade e a disponibilidade de formas de conexão
ao mercado externo (portos, aeroportos industriais, portos secos etc.); e a existência de am-
bientes de formação de mão-de-obra especializada em tecnologias av ançadas e de pr odu-
ção de pesquisa científica que criem externalidades positiv as para a própria indústria.
Storper (1997) enfatiza o papel central das externalidades positivas para as economi-
as regionais, que transbordam conhecimento acerca de técnicas, métodos produtivos, or-
ganizacionais etc. das firmas umas para as outras. O autor pr ocura enfatizar as r elações
pessoais informais e tácitas, frequentemente inseridas nas relações inter-firmas – dizendo
que elas são específicas de cada região, e entendendo as “regiões como relações e conven-
ções”. Storper se baseia também na contribuição das teorias de path-dependency (“depen-
dência da trajetória”) para a compr eensão da dinâmica de desenv olvimento socioeconô-
mico-espacial das r egiões. Muito basicamente, este corpo teórico pr ocura considerar o
percurso histórico de determinado contexto regional de forma distinta da economia neo-
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clássica, que se baseia nos atributos e r ecursos exploráveis disponíveis por trás das v anta-
gens comparativas. Ele, reafirma a importância de certos eventos aleatórios ocorridos no
passado que influenciam diretamente o que viria a ocorrer em momentos posteriores na-
quela região. Deste modo, o determinado contexto r egional atual dev e ser entendido a
partir da apreciação das especificidades do percurso sócio-histórico, enfatizando seus pon-
tos de inflexão que imprimem marcas na configuração espacial presente. Ou seja, cada re-
gião teria sua especificidade que lhe é única e exclusiva, justamente devido ao fato de que
este percurso histórico, com seus pontos de inflexão específicos, é par ticular e exclusivo a
cada uma delas. Assim, cada r egião teria seu “ sistema regional específico”, construído a
partir da “ dependência da trajetória ” e que constitui “ mundos regionais de pr odução”,
com suas relações e convenções (tácitas) que lhe são únicas e apropriadas, e principalmen-
te, com suas “inter dependências não-comercializáveis”,3 que se tornam ativ os importan-
tes para a esfera produtiva. Para Stoper, o ressurgimento e o re-fortalecimento das econo-
mias regionais ocorrem justamente neste contexto de maior impor tância das economias
externas – devido ao aumento da incerteza, do risco e da instabilidade por trás da exigên-
cia de flexibilização –, onde estas diversas relações tácitas e externas às firmas, que passam
a ter um papel central e decisivo, se tornam ativos específicos das regiões, dificilmente co-
dificáveis e transferíveis para outros contextos regionais.
Estes deveriam ser, no ponto de vista proposto por Storper, os temas a serem pesqui-
sados pela G eografia Econômica interessada no desenv olvimento regional contemporâ-
neo. A “mecânica do desenvolvimento econômico” deve, deste modo, conceber
a economia como relações, os processos econômicos como conv ersações e coordenações, os sujeitos
dos processos não como fatores mas como atores humanos reflexivos, tanto individuais quan-
to coletivos, e a natur eza da acumulação econômica não como ativ os materiais, mas como
ativos relacionais. (Storper, 1997, p. 28. Grifo do original)
A região concebida nestes termos por aquele autor não é simplesmente a escala in -
termediária entre o local e o nacional, mas justamente a r egião aqui tratada, qual seja,
aquela cujo nó localizado em seu centro é uma área metropolitana de alto contingente po-
pulacional, economicamente densa e diversificada (em termos setoriais), e que compor ta
em seu entorno uma série de centralidades de menor por te que estão env olvidas em sua
dinâmica de metropolização: a cidade-região. A razão para esta primazia da cidade-região
sobre outras regiões econômicas é o fato de que a densidade e a heterogeneidade causadas
pelo meio urbano de maior tamanho são os fator es que pr oporcionam as características
reflexivas por trás das convenções e relações que constituem fatores específicos das regiões
e que se tornam importantes para a esfera produtiva.4
Convenções e relações sempre foram elementos centrais na distinção das economias de cida-
des grandes e médias. Porém, de diversas formas, sua impor tância está crescendo devido ao
enorme salto na r eflexividade econômica à qual nos r eferimos (...). Dimensões importantes e
distintas desta reflexividade, tanto na produção quanto no consumo, na manufatura e nos servi-
ços, ocorrem nas cidades; elas são dependentes das r elações concretas entre pessoas e organizações
que se formam nas cidades; e elas são coor denadas por convenções que têm dimensões especifica-
mente urbanas e, ademais, são fr equentemente diferentes de uma cidade par a outra. Especifica-
mente, as cidades são locais privilegiados para as par tes das atividades manufatur eiras e de
serviços onde a reflexividade é posta em prática. (Storper, 1997, p. 222. Grifo do original)
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3 As próprias redes de relações
e convenções constituídas ao
longo do tempo, assim como as
externalidades positivas advin-
das da proximidade de fornece-
dores, clientes, pesquisador es,
financiadores, etc.
4 Storper caracteriza essa r e-
de de relações e convenções in-
formais externas às firmas co -
mo o buzz (ou o “burburinho”)
da cidade.
Storper afirma então que a distinção entr e atividades voltadas à base de expor tação
e atividades de serviços locais é útil neste esforço teórico, no sentido de que as atividades
especializadas que constituem o núcleo da base exportadora são aquelas mais ligadas à or-
ganização social da reflexividade econômica. Ou seja, as atividades nas quais a cidade-r e-
gião é especializada e exporta para mercados cada vez mais amplos e longínquos são exa-
tamente aquelas mais sujeitas a estas r elações e conv enções tácitas, pouco codificáv eis e
diretamente dependentes da proximidade.
A organização da reflexividade é primordialmente, embora não exclusivamente, urbana. Es-
te é o caso por que a r eflexividade envolve relações complexas e incer tas entre organizações,
entre partes de organizações complexas, entre indivíduos, e entre indivíduos e organizações,
em que a proximidade é importante devido à incerteza e à complexidade substantivas de tais
relações. Estas duas características de relacionamentos freqüentemente requerem que elas se-
jam imersas ou em r elações diretas e concretas entre indivíduos ou que elas sejam lev adas a
cabo de acordo com rotinas ou convenções construídas localmente que permitem que os ato-
res envolvidos nestas r elações complexas pr ogridam sob condições de grande incer teza ou
complexidade substantiva. Em outras palavras, o tecido transacional dessas atividades urba -
nas é de natureza relacional/convencional, e é urbano porque certas convenções e relações só
funcionam em contextos de proximidade. (Storper, 1997, p. 245)
As atividades por trás da base expor tadora das cidades-r egião se constituem, deste
modo, como “ esferas sobr epostas de ação econômica r eflexiva”, que incluem no bojo
destas atividades as “ estruturas relacionais e conv encionais de coor denação e coerência” 
(Storper, 1997, p. 245). A pesquisa empírica, deste modo, poderia se concentrar na iden-
tificação destas esferas de ação econômica r eflexiva diretamente ligadas às atividades da
base exportadora da cidade-região, e de que forma elas são coordenadas por convenções e
relacionamentos. Os meios pelos quais a região circundante aos grandes centros urbanos
se insere nesta complexa teia de conv enções, relacionamentos e externalidades positiv as
tornam-se objetos de pesquisa importantes acerca da formação da cidade-região.
Para Storper, ocorre na cidade-região um aumento da produtividade e da performance
das firmas devido ao fato de que a concentração intensifica a criatividade, o apr endizado
e a inovação –  através do fluxo de ideias e de conhecimento que perpassa as ligações inter-
firmas nas r edes industriais, seja de fornecimento e compras, seja de inter dependência
através da ino vação –, e possibilita também a flexibilização tão almejada no contexto
atual. Ademais, a ligação destas cidades-r egião com os mer cados mundiais, que se for ta-
lece cada v ez mais com a globalização, constitui um incentiv o a mais para a localização
dos mais diversos setores no seu bojo.
A partir do ponto de vista da economia política da urbanização, deve-se ressaltar que
esta literatura acerca da geografia da industrialização flexível deixa de reconhecer a vincu-
lação desta com a crise metropolitana. Na metrópole da semi-periferia do capitalismo, es-
te é um aspecto que se torna visível na própria reconstituição da história da metropoliza-
ção, em que a industrialização for dista tev e um papel central no pontapé inicial da
transformação da cidade em metrópole. A incompletude dos pr ocessos socioespaciais se
manifesta claramente no momento em que a constr ução anterior se interrompe precoce-
mente. Criam-se, no período atual, situações de desvinculação – o que é altamente lucra-
tivo para a industrialização enxuta – entr e as condições gerais de pr odução diretamente
voltadas para a acumulação e as estr uturas urbanas mais ampliadas das quais dependem
D A M E T R Ó P O L E  À  C I D A D E - R E G I Ã O
18 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 1 0 ,  N . 2  /  N O V E M B RO  2 0 0 8
diretamente grandes contingentes populacionais metr opolitanos, resultando numa frag-
mentação socioespacial ex cludente que também se torna pr esente na escala r egional. As
novas condições gerais de produção – voltadas para a facilitação da acessibilidade vertical
à escala global e à criação de externalidades positiv as (através da pesquisa científica apli-
cada ao progresso tecnológico) a serem apropriadas pela indústria de alto coeficiente tec-
nológico e transformadas num aumento das exportações nos setores não-tradicionais – se
tornam, neste contexto da crise metropolitana, uma forma de atuação central no planeja-
mento regional neoliberal, voltado, sobretudo, para a atração de investimentos. Assiste-se
a uma nova rodada do que ocorre no contexto da metrópole for dista, onde as condições
gerais de produção voltadas mais diretamente ao crescimento industrial eram tidas como
prioridades do planejamento em detrimento da infraestr utura urbana de modo geral –
que viriam em primeir o lugar numa prática de planejamento urbano e r egional pautada
pela definição democrática de prioridades.
UMA PROPOSTA DE MORFOLOGIA PARA 
A CIDADE-REGIÃO
Da mesma forma que a cidade era uma formação r esultante de um pr ocesso socio-
espacial específico de um período histórico, transformada em metrópole por outr o pro-
cesso de transformação mais recente e ligado ao fenômeno da industrialização e sua liga -
ção à urbanização, a formação da cidade-r egião é r esultado de uma série de pr ocessos
socioespaciais contemporâneos. Propor uma forma para a cidade-região, quando se discu-
te no cerne do argumento que esta é, antes de tudo, um processo (ou a síntese de uma sé-
rie de processos), pode parecer complicado e de v alidade discutível. Porém, uma simpli-
ficação destes processos socioespaciais complexos e sua apresentação em conjunto visando
caracterizar a forma do todo aqui entendido como a cidade-região pode ser uma maneira
de facilitar a visualização e, portanto, a compreensão desta unidade de análise que se pro-
põe aqui. Deste modo, a par tir do tratamento conceitual inicial aqui esboçado, pr opõe-
se na Figura 1 um esquema ilustrativo dos elementos e das tipologias de pr ocessos socio-
espaciais que compõem a cidade-r egião. Como em todo modelo desta natur eza, corre-se
o risco de se exagerar nas simplificações – cuja implicação é que, posteriormente, a análi-
se do esquema simplificado passe a ditar e a influenciar todo o esforço de análise dos pro-
cessos ali contidos. Ademais, a ideia da produção social do espaço urbano deve ser levada
em consideração; e muito além das r elações de polarização e definição de hinterlands, a
formação da cidade-região envolve a produção social de seu espaço . Adianta-se aqui que
o processo de extensão da urbanização que constitui elemento central na produção do es-
paço da cidade-região carrega em seu bojo a produção de um espaço social que lhe é pró-
prio. A perspectiv a lefebvriana da produção do espaço torna necessário o entendimento
da cidade-região enquanto processo não somente econômico, mas social, cultural e polí -
tico – ponto de vista que permite também capturar a interação dialética entr e tais esferas
a partir de sua r elação espacial. Limonad (2005), ao analisar a extensão da urbanização
como uma generalização do suburbano, situa sua argumentação justamente neste ponto,
o qual tem sua importância aqui enfatizada para o entendimento dos processos de forma-
ção da cidade-região, que se situa entr e os processos socioeconômicos – mais especifica-
mente ligados à restruturação produtiva e seu impacto na organização do espaço urbano
e regional – e a esfera da cultura, afirmando que:
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As novas condições gerais de produção e as tendências de distribuição espacial da população
e das atividades produtivas contribuem para que a urbanização hoje se estenda além do as-
sim chamado ambiente “construído” – a cidade. Esta extensão da urbanização, prescinde, em
parte, da aglomeração, ao difundir-se como um modo de vida da população, definido a par-
tir de sua condição de existência e sua inserção no processo produtivo, e não apenas em uma
visão limitada de difusão de uma cultura urbana, conforme pr opunham os teóricos da esco-
la de Chicago.
A nova escala da urbanização pr oduz impactos sobre o território e o assim chamado espaço
“natural” de forma distinta do período anterior . Antes, o que tínhamos era a expansão de
uma malha contínua a se espraiar e estender a par tir do que conhecíamos enquanto cidade
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Figura 1 – A cidade-região: processos socioespaciais e elementos principais
sobre o espaço “ natural”; hoje, esta disseminação se dá de forma difusa e segmentada, sem
que haja necessariamente uma continuidade e contigüidade física entr e os aglomerados, e
emerge em diversos pontos e manchas. (Limonad, 2005, p . 5)
Outro aspecto importante dos processos gerais por trás da formação da cidade-região
é o que Harvey (1992) chama de compressão espaço-temporal, ou seja, uma diminuição das
distâncias efetivas (e do tempo necessário para se vencer o atrito espacial), através dos in-
cessantes avanços nas tecnologias de telecomunicações e transpor tes. A maior fluide z es-
pacial r esultante permite que espacialidades anteriormente distantes se tornem efetiv a-
mente mais próximas, traz endo para as r edondezas dos pr ocessos metr opolitanos as
localidades que permaneciam de fora de seu alcance imediato . Vale acrescentar, de acor-
do com as críticas pr opostas por Massey (1994) às formulações de H arvey a respeito da
compressão espaço-temporal, que este é um pr ocesso que altera o espaço de forma desi-
gual, aproximando determinadas espacialidades umas das outras – aquelas mais intensa-
mente conectadas através da infraestrutura de transportes e telecomunicações, cujos usuá-
rios têm maior acesso a este espaço fluido – ao mesmo tempo em que isola outros lugares,
que permanecem de fora desta r ede constituída ao longo do território e que, muitas v e-
zes, eram mais ligados aos flux os nas estr uturas anteriores. Deste modo, a cidade-r egião
se torna necessariamente um espaço descontínuo – característica que, no espaço (semi-)
periférico, tende a se manifestar de forma mais expr essiva –, refletindo esta assimetria da
compressão espaço-temporal. Insere-se, assim, um componente dinâmico na Figura 1 aci-
ma, onde, num segundo momento, no qual as distâncias efetiv as seriam r epresentadas,
determinadas localidades se apr oximariam do núcleo metr opolitano, enqu anto outras
permaneceriam onde estão ou se tornariam ainda mais distantes. C riam-se, assim, encla-
ves de maior conexão ao espaço fluido, que conviv em lado a lado com outr os, de maior
isolamento (e exclusão).
A CIDADE-REGIÃO COMO UM NOVO ARRANJO
ESPACIAL
Para chegar à discussão das escalas, esta seção abor da o tema a par tir do ponto de
vista da economia política da urbanização, tratando do conceito de arranjo espacial
(Harvey, 1990). Na abordagem marxiana de Harvey, há um ponto fundamental do ca-
ráter contraditório do investimento capitalista no ambiente construído: por um lado, o
capital fixo aumenta a produtividade do trabalho, acelerando os ciclos de acumulação .
Mas, por outro lado, ele constitui um v alor de uso fixo que, para o capital, nada mais
é do que um valor de troca imobilizado/cristalizado, e com uma tendência a prover re-
tornos decrescentes de seu inv estimento inicial. Assim, o surgimento de no vas formas
mais produtivas e r entáveis de capital fix o faz com que o antigo se desv alorize ainda
mais rápido e dê menos retorno, passando, assim, a constituir um entrave, que tende a
ser substituído:
O desenvolvimento capitalista deve, portanto, negociar um caminho na cor da bamba entre
a preservação de valores de troca de investimentos passados no ambiente construído e a des-
truição do valor destes investimentos de modo a abrir as portas para novas rodadas de inves-
timento e acumulação. Sob o capitalismo existe, portanto, uma eterna luta na qual o capital
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constrói um ambiente fixo imobilizado apropriado para sua própria condição num dado pe-
ríodo histórico, justamente para pr ecisar destruí-lo, geralmente durante um período de cri-
se, num ponto posterior no tempo. (Harvey, 1981, p. 113)
Segundo Harvey, esta seria, por tanto, a lógica da acumulação de capital por trás da
formação do chamado palimpsesto urbano na cidade do capital . Este “ambiente fixo imo-
bilizado” apropriado para as condições de acumulação em dado período histórico é o que
o próprio Harvey, em Limits to Capital, chama de “arranjo espacial” (spatial fix5).
O conceito de arranjo espacial consiste basicamente numa configuração espacial do
ambiente construído, em termos de infraestrutura urbana, inclusive, que é apropriada pa-
ra as necessidades da acumulação em dado período, e que, com o passar do tempo, se tor-
na obsoleta e passa a constituir um entrav e (através das próprias deseconomias de aglo-
meração), devendo ser reestruturada, reconfigurada e reconstruída para dar as bases mais
eficientes para o novo contexto. Para Harvey, a geografia adequada às necessidades da acu-
mulação em dado momento histórico se torna eventualmente obsoleta em relação às exi-
gências posteriores:
A circulação de capital se torna cada vez mais prisioneira das infra-estruturas físicas e sociais
imóveis criadas para apoiar cer tas classes de pr odução, certas classes de pr ocessos de traba-
lhos, arranjos distributivos, pautas de consumo etc. As quantidades cada v ez maiores de ca-
pital fixo e os tempos de rotação cada vez mais longos na pr odução impedem que o capital
se mova sem inibições. Em poucas palavras, o cr escimento das forças produtivas atua como
uma barreira à rápida r estruturação geográfica, exatamente da mesma forma que constitui
um obstáculo à dinâmica da acumulação futura ao impor o peso mor to dos inv estimentos
passados. (Harvey, 1990, p. 431)
Há na dinâmica do capital uma tendência constante à mobilidade e à superação des-
te arranjo espacial – que constitui um grande inv estimento coletivo em capital fix o de
longo prazo de maturação, bastante rígido e difícil de ser superado e reconstruído, se tor-
nando, deste modo, uma barreira – em permanente tensão com a necessidade fundamen-
tal do próprio arranjo (um fator de imobilidade) para a acumulação: “ as estruturas espa-
ciais fixas que se r equerem para salv ar o espaço se conv ertem elas mesmas nas barr eiras
espaciais que devem ser superadas”, havendo uma
tensão fundamental entre a fixação e a mobilidade, tensão que originou os arranjos hierár -
quicos no princípio. Depois de tudo, a estabilidade dos arranjos de coor denação é um atri-
buto vital frente ao dinamismo perpétuo e incoerente. A tensão entre a fixação e a mobilida-
de está destinada a romper-se em algum ponto. (Harvey, 1990, pp. 432-3)
DO ARRANJO ESPACIAL AO ARRANJO ESCALAR
Como vem sendo colocado ao longo destas elaborações, pr ocura-se demonstrar co-
mo, através de inúmer os processos socioespaciais contemporâneos, a cidade-r egião vem
ganhando forma e tornando-se uma no va unidade de análise urbano-r egional, e um no-
vo ente geográfico. Com uma cer ta coerência e unidade que lhe são próprias, ela v em se
transformando num novo lócus das tensões, das contradições e dos conflitos em torno da
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5 Termo que envolve também
uma conotação de conser to,
do ato de se conser tar algo
através da r eorganização do
espaço.
produção do espaço urbano . Desta maneira, v ale a r eferência a algumas considerações
acerca do problema das escalas socioespaciais, justamente pelo fato de que a emergência
desta nova unidade socioespacial carrega em seu bojo a questão da dinâmica das escalas –
como o grau de importância e o papel atribuído a certas escalas se alteram de acordo com
o contexto histórico.
Neil Brenner (1998) procura discutir a questão da dinâmica das escalas espaciais em
perspectiva histórica, propondo que cada grande ciclo de acumulação capitalista de lon-
ga duração envolve um “arranjo escalar” que lhe é apr opriado. A ideia de arranjo escalar
proposta pelo autor parte do conceito de arranjo espacial segundo Harvey (discutido aci-
ma), e das questões colocadas por Henri Lefebvre (1991; 1976), acerca da questão das es-
calas, que “hoje se inser e na fundamentação da análise dos textos e na interpr etação dos
eventos” (Lefebvre, 1976, p . 67, apud Brenner, 1998, p . 1). As escalas espaciais/territo -
riais (que constituem os loci privilegiados de processos socioespaciais econômicos, sociais,
políticos, institucionais) são produtos históricos, socialmente construídos e politicamen-
te contestados, e não categorias pr edeterminadas. Elas constituem o palco de conflitos e
contradições, sendo que estes podem inclusiv e ter o poder e o alcance de gerar um pr o-
cesso de redefinição das próprias escalas.
Também a partir de Harvey, Brenner afirma que há uma permanente tensão entre o
arranjo e a fluidez na circulação capitalista – “entre a dependência necessária que o capi-
tal tem do território ou do lugar e suas tendências aniquiladoras de espaço ” –, o que tem
implicações profundas na “organização escalar mutante do capitalismo ” (Brenner, 1998,
p. 3). Sintetizando, aquele autor procura demonstrar que:
quando crises de sobreacumulação ocorrem, cada uma das formas de territorialização do ca -
pital é reestruturada, reterritorializada, e frequentemente re-escalonada. Portanto, a contra -
dição entre o arranjo e a fluidez na circulação do capital se traduz numa tensão dialética sob
o capitalismo entre a territorialização das relações sociais em configuração escalares relativa-
mente estáveis e seu recorrente re-escalonamento através da tendência do capital à des-terri-
torialização através da compressão espaço-temporal. (Brenner, 1998, p.3)
Assim, se por um lado o capital busca permanentemente a aceleração dos tempos
mínimos necessários à sua realização através da supressão de barreiras espaciais (nas pala-
vras de Marx, “eliminando o espaço através do tempo”), por outro lado, isso “só pode ser
realizado através da produção de configurações relativamente fixas e imóveis de organiza-
ção territorial que permitem tal movimento acelerado” (Brenner, 1998, p.4), o que requer
necessariamente uma reorganização do arranjo escalar, diminuindo o grau de impor tân-
cia de determinadas escalas em detrimento de outras, em termos políticos, sociais, econô-
micos e institucionais. Como colocado por Harvey (apud Brenner, 1998, p.4), “a organi-
zação espacial é necessária para se superar o espaço ”.
Retornando à ideia de arranjo espacial por trás desta tensão entre o arranjo e o mo-
vimento, Harvey afirma que as empresas multinacionais constituem um bom ex emplo
desta tensão, à qual estão constantemente sujeitas em suas estratégias de localização,
pois elas “têm uma perspectiva global, mas precisam se integrar às circunstâncias locais
em diversos lugares”, e isso significa “ algum grau de compr omisso e r esponsabilidade
com a localidade, junto com a capacidade para ex ercer maior poder local através de
ameaças diretas ou indir etas” (Harvey, 1990, p . 425). E m termos gerais, H arvey pro-
põe que:
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As tensões entre o arranjo e o mo vimento na cir culação de capital, entr e a concentração e a
dispersão, entre o compromisso local e os interesses globais, põem imensas tensões sobre as ca-
pacidades organizativas do capitalismo. Em conseqüência, a história do capitalismo se carac-
terizou pela contínua exploração e modificação dos arranjos organizacionais que podem acal -
mar e conter estas tensões. O r esultado foi a criação de estr uturas hierárquicas integradas de
organização que podem enlaçar o trabalho local e par ticular alcançando o trabalho abstrato
no cenário mundial. As crises se ar ticulam e as lutas de classes e de facções se desenv olvem
dentro destas mesmas formas de organização, enquanto as próprias formas em questão reque-
rem uma transformação dramática frente às crises de acumulação. (Harvey, 1990, p. 425)
Harvey (1981) tende a privilegiar a escala urbana e o ambiente construído como ter-
reno a ser transformado por cada arranjo espacial em cada onda de r estruturação gerada
pela crise – a cidade mercantil, que é seguida pela cidade industrial, a metrópole fordista-
keynesiana e a atual metrópole pós-for dista/keynesiana. Brenner acrescenta outros níveis
escalares nesta análise, principalmente a partir das contribuições acerca do Estado moder-
no e de sua construção necessária para a acumulação capitalista nascente, advindas de Le-
febvre (1976). Brenner entende estas contribuições lefebvrianas como uma
geografia histórica do capitalismo que pr ecisa ser interpretada em termos da transformação
da produção de commodities individuais no espaço (“capitalismo concorrencial”) à produção
do próprio espaço, uma “segunda natureza” socialmente produzida de infra-estruturas terri-
toriais e organizacionais através da qual o capital é continuamente territorializado, des-
territorializado e re-territorializado. (Brenner, 1998, p. 8)
Deste modo, tem-se aí uma interpr etação da noção lefeb vriana de produção do es-
paço que inclui no seu âmbito a produção do arranjo escalar que é apropriada a cada mo-
mento histórico do pr ocesso de acumulação, a par tir de reestruturações geradas por cri -
ses, que env olvem necessariamente a organização das escalas. O próprio pr ocesso de
redefinição das escalas privilegiadas (e das que se tornam obsoletas e jogadas ao segundo
plano) faz parte de uma estratégia de r esolução de crises de paradigmas.
Brenner realiza então um breve retrospecto das mudanças no padrão do arranjo es-
calar ocorridas ao longo da história moderna, privilegiando a mais r ecente, ligada à r es-
truturação do regime de acumulação for dista-keynesiano e ao concomitante enfraqueci-
mento da escala nacional paralelo ao fortalecimento das escalas local, regional e global: “a
circulação de capital não pode mais ser adequadamente concebida em termos de ‘ econo-
mias nacionais’ auto-centradas ou da imagem de uma economia mundial par celizada em
espaços nacionais-territoriais distintos” (Brenner, 1998, p. 17). Deste modo, ocorre uma
crescente atuação de instituições regionais e/ou locais na produção das pré-condições ter-
ritoriais fundamentais à acumulação. Quanto à ideia amplamente difundida do enfraque-
cimento do Estado, Brenner argumenta (bastante fundamentado nos escritos lefebvrianos
acerca do Estado) que este
re-escalonamento das instituições estatais não assinala o declínio ou a er osão do Estado, mas
precisamente uma estratégia geográfica de acumulação para promover e regular a restruturação
nas regiões urbanas de maior impor tância. De fato, estratégias neoliberais r ecentes para pro-
mover mercados desregulamentados e a mobilidade do capital, necessariamente pressupõem a
construção de novos espaços locais e regionais de produção e regulação no qual o momento de
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arranjo geográfico do capital pode ser assegurado. Esta tensão entre a desregulamentação (que
favorece o momento de mobilidade geográfica do capital) e a r e-regulamentação (que privile-
gia o momento de arranjo geográfico do capital) pode ser vista como uma das contradições in-
solúveis do neoliberalismo enquanto estratégia de acumulação . (Brenner, 1998, p. 18)
Não se deve confundir, deste modo, o esvaziamento do aparato de bem-estar social
(fordista-keynesiano) com o esv aziamento do próprio Estado, pois este passa a atuar em
outros níveis e com outras abor dagens. Pode-se afirmar que o próprio enfraquecimento
(neoliberal) da atuação ativa e regulatória das instabilidades do mercado por parte do Es-
tado é uma política de Estado em si, com objetivos muito particulares com os quais o Es-
tado passa não somente a cooperar, mas a tomar a frente das iniciativas para que sejam al-
cançados de fato. Assim o re-escalonamento da escala da política em sua fase mais recente
transforma, desmantelando, o aparato nacionalizado e centralizado do período for dista-
keynesiano, e “ constrói no vas ar enas em no vas escalas, onde as formas pós-for dis-
tas/keynesianas de poder sobre o espaço e as escalas podem ser exercidas” (Brenner, 1998,
p. 20). Neste caso, se tem – na constr ução e na r eformulação da organização das escalas
espaciais (nas quais se situam as dinâmicas ligadas tanto à esfera do r egime de acumula-
ção quanto do modo de regulação correspondente) – um elemento adicional na produção
do espaço fundamental para a reprodução das relações sociais de produção, tal qual argu-
mentado ao longo das formulações aqui ensaiadas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo buscou sintetizar elaborações e av anços teóricos r eferentes ao entendi-
mento da cidade-r egião enquanto expressão espacial do capitalismo industrial contem-
porâneo, enfatizando a questão de sua morfologia e o ponto de vista do arranjo espacial
e escalar. Escapa ao escopo de um texto desta natur eza uma abordagem completa, e es-
tes dois tópicos aqui tratados se inser em numa gama de outr os temas ligados à cidade-
região em formação, tais como: as especificidades desta no va forma metr opolitana na
produção do espaço (semi-) periférico; as manifestações deste processo no Brasil contem-
porâneo; a produção do espaço a partir da abordagem lefebvriana na cidade-região; a po-
lítica do lugar, e o embate pelo lugar, no caleidoscópio de lugares que é a cidade-região;
dentre outros tópicos. Ressalta-se o fato de que a política do lugar na cidade-r egião fica
num embate entre uma primeira tendência à politização do espaço social e ao surgimen-
to de práticas autônomas de desenvolvimento local e de aprofundamento da democracia
participativa no planejamento urbano; e uma tendência ao fortalecimento do “empreen-
dedorismo urbano” e do planejamento estratégico de cidades, que v em se consolidando
enquanto modelo hegemônico de planejamento da escala local no contexto contempo-
râneo de localismo hiper-competitiv o. A geografia da cidade-r egião tenderia a r eforçar
esta competição pela atração de inv estimentos, por envolver uma grande quantidade de
localidades em igualdade de condições para tal, engendrando, com isso, uma série de
conflitos e desequilíbrios socioespaciais que acompanham de per to o planejamento ter -
ritorial neoliberal.
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A B S T R A C T This article summarizes a theor etical discussion on the for mation of
the city-region (as a privileged spatial scale) and the social spatial processes behind it. The city-
region is her e understood as the mor e concise metr opolitan ar ea added to its immediate
hinterland, included as an outer ring in the r each of contemporary metropolization processes.
The concept of extended urbanization is a key social spatial pr ocess behind the for mation of
city-regions, which also r elates to the space-time compr ession which manifests itself
heterogeneously acr oss these urbaniz ed r egions. Two major territorial elements ar e at the
forefront of the pr oduction of space in these ar eas: the exopolis and the postfor dist industrial
city – and both these elements need a cer tain level of physical pr oximity to the metr opolitan
core. This new spatial fix inser ts itself in the contempor ary r ace to wards territorial
entrepreneurialism, in two major tr ends: a competitiv e r egionalism, which inv olves city-
regions competing with one another in the global scale; and with places inside these ar eas also
inserting themselves in the strategic planning framework.
K E Y W O R D S City-region; post-for dism; metr opolitan expansion; extended
urbanization; general conditions of production.
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